
Congresso vazio reage com ameaças 
BRASÍLIA — Processo de inconsti-

tucionalidade, reindexação total dos 
—salários e -retaliação-crescente -do Le-_ 

gislativo com o Executivo foram al-
gumas das ameaças que preenche-
ram o vazio do Congresso ontem 
diante da convocação extraordinária 
para, entre outras, a reedição da me-
dida provisória sobre os salários. A 
maioria das ameaças chegou por te-
lefone, através de líderes que só se 
apresentam em Brasília na próxima 
semana, e outras de corpo presente, 
dos raríssimos parlamentares que 
estiveram em seus gabinetes. 

Nem todas têm, por enquanto, con-
sistência, como a de arguir a incons-
titucionalidade no STF, com que PT 
e PDT fustigam o Executivo. Os Lí-
deres do PT, José Genoíno (SP), e do 
PDT, Brandão Monteiro (RJ), disse-
ram que ainda vão consultar os ad-
vogados de seus partidos. Se valer o 
conhecimento constitucional do De-
putado Roberto Freire (PCB-PE), os 
departamentos jurídicos dirão que 
esses processos são inconsistentes: 

Nós não rejeitamos a medida 
provisória dos salários e, sim, apro 
vamos um projeto de conversão. Por-
tanto, ele pode ser reapresentado. 

Para ele, o que se configurou ago-
ra foi um perigoso e definitivo con-
fronto do Executivo com um Legisla-
tivo prestes a ser renovado, que 
pode levar a reindexacão dos salá-
rios ao processo inflacionário. 

Nós tentamos uma posição con-
ciliatória, mas o Governo não quer 
acordo. Simplesmente veta. Agora, 
só nos resta a rejeição pura e sim-
ples da medida provisória — avalia. 

Não é o que pensa o. PMDB. O Lí-
der. na Câmara, Deputado Ibsen Pi- 

nheiro (RS), mandou de Nova York 
uni recado para o Vice-Líder I.Thira-

._tan• Aguiar _(CE): o ,partido vai lutar 
pelo projeto de conversão, mas não 
acredita que se obtenha quorum. 
Numa coisa ele concorda com Rober-
to Freire: .0 Congresso perdeu de vez 
a confiança no Governo. 

Mais ponderado, o Deputado Pris-
co Viana (PMDB-BA), acha que fica-
rá tudo como antes: 

Não haverá maioria para apro-
var ou rejeitar a medida. Voltamos à 
estaca zero e o Governo tem 30 dias 
para esperar o novo Congresso. 

Freire propõe que se aprove um 
destaque para o artigo referente ao 
abono, que seria transformado em 
projeto de lei com aprovação em se-
parado. Ele acha que o Governo não 
está muito preocupado com a apre-
ciação das medidas. 

Na retórica do PT e do PDT, a in-
constitucionalidade da reedicão pode 
ser sustentada na argumentação de 
que, quando se optou por uma medi-
da de conversão, automaticamente 
rejeitou-se a medida provisória. Nem 
mesmo o argumento do Ministro da 
Justiça, Jarbas Passarinho, de que 
se trata de outra sessão legislativa, 
convence José Genoino. 

O ano legislativo de 1990 só ter-
mina em fevereiro de 1991 — diz. 

Longe desse caldeirão de opiniões, 
Priáco Vianna analisou o periodo de 
duração para o Congresso se reunir 
extraordinariamente. Inicialmente, 
alguns parlamentareá como Roberto 
Freire imaginavam o período de uma 
semana, quando efetivamente, como 
num esforço concentrado, os parla-
mentares devem discutir e votar as 
medidas. 


